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SILVIA HUNOLD LARA

Uma nova versão do 
Código de Processo 
Civil está em dis-
cussão no Senado. 
Certamente, haverá 

polêmica. Mas há pelo menos um 
artigo que precisa ser modificado 
desde já: o de número 967, que 
restaura o antigo artigo 1.275 do 
atual código, de 1973, que auto-
rizava a eliminação completa dos 
autos findos há mais de cinco anos, 
“por incineração, destruição mecâ-
nica ou por outro meio adequado”.

O texto atropela a obrigação do 
Estado de preservar documentos 
históricos, viola regras arquivís-
ticas básicas e reforça a moda 
burocrática de limpar o passado 
destruindo fontes importantes para 
a memória do país. Se o artigo 
proposto se transformar em lei, 
um número incalculável de pro-
cessos cíveis pode ser destruído.

A medida tem antecedentes 
históricos. Em 1890, Rui Bar-
bosa mandou queimar os do-
cumentos referentes aos escra-
vos existentes na Tesouraria da 
Fazenda, para impedir que ex-

Uma agressão à história
senhores insatisfeitos com a abo-
lição reclamassem indenizações. 
O acesso aos documentos do 
Judiciário, sobretudo da área 
cível, permitiu aos historiadores 
contornar parcialmente esse ato 
lesivo, possibilitando recuperar 
cópias dos registros da proprie-
dade escrava, com dados indis-
pensáveis para o estudo da demo-
grafia e da economia escravistas.

Além da vida cotidiana das 
fazendas e engenhos, essa do-
cumentação permitiu conhecer 
melhor as negociações em torno 
da alforria e reconstituir a atuação 
de abolicionistas negros radicais, 
como Luiz Gama, e acabou por 
redimensionar a história da es-
cravidão e da liberdade no Brasil.

Basta substituir “fazendas e en-
genhos” por “empresas e fábricas”, 
“escravo” por “operário” e “abo-
licionistas” por “sindicalistas” nas 
linhas acima para se ter a dimensão 
do estrago que a autorização pro-
posta pelo artigo 967 pode causar.

Em 1975, depois da gritaria de 
historiadores, juristas e arquivis-
tas, o tal artigo 1.215 foi suspenso 
pela lei nº 6.246. Isso não impe-
diu que, em 1987, a lei nº 7.627 

voltasse a usar os mesmos termos 
para autorizar a eliminação de 
processos da Justiça do Trabalho. 
Nessa área, argumentos facilmente 
contestáveis, como a necessidade 
de reduzir custos de armaze-
namento ou uma interpretação 
retrógrada e restritiva da cláusula 
que manda recolher aos arquivos 
públicos os “documentos de valor 
histórico”, têm sido usados para 
justificar a destruição de centenas 
de milhares de processos trabalhis-
tas, apesar da intensa movimenta-
ção de pesquisadores, arquivistas 
e magistrados.

Rui Barbosa pelo menos lida-
va com questões mais concretas. 
No caso do atual projeto de lei, 
nada justifica tal barbaridade. 
O Senado tem agora o dever de 
corrigir esse atentado à cidadania 
- ou será cúmplice desse crime?

Por que não aproveitar a oca-
sião para mudar, inscrevendo em 
lei a necessidade de proteger de 
fato o patrimônio público nacional, 
do qual fazem parte os proces-
sos judiciais (cíveis, criminais e 
trabalhistas)? Isso, sim, seria um 
bom modo de entrar para a histó-
ria! Com a palavra, os senadores.

Silvia Hunold Lara é professora do Departamento de 
História do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da 

Unicamp (IFCH). Este artigo foi publicado no 
último dia 25 no jornal Folha de S. Paulo 
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Idosos – 1
Foi com prazer e alegria que 

li a reportagem “O novo protago-
nismo dos idosos” [edição 470]. 
A repórter Isabel Gardenal foi 
muito feliz em retratar as ativida-
des e preocupações de Margareth 
Brandini Park e, acima de tudo, 
soube como valorizar seu talento 
e seriedade como educadora. Ela 
foi minha aluna na bucólica Sou-
sas, nos idos dos anos 60, quando 
eu ainda dava aulas de música no 
Ginásio do Estado. Além das aulas, 
ela também participava do nosso 
madrigal feminino. Parabéns pela 
reportagem!

Raul do Valle, 
professor aposentado 
do Instituto de Artes 

da Unicamp (IA)

Idosos – 2
Importante a matéria sobre os 

idosos.Tenho interesse em estabe-
lecer diálogo com os autores do 
livro mencionado na reportagem.

Orlando Sampaio Silva, 
Universidade Federal 

do Pará (UFPA) 

Toninho Horta – 1
Importante e maravilhosa ma-

téria sobre um dos melhores – se-
não o melhor – músico brasileiro, 
reconhecido por músicos e críti-
cos internacionais [“Dissertação 
resgata obra seminal de Toninho 
Horta”, edição 470]. Parabéns ao 
Jornal da Unicamp, à jornalista 
Maria Alice e à pesquisadora Thais 
Nicodemo. E obrigada Toninho 
por nos emocionar sempre!!!

Regina Martins

Toninho Horta – 2 
Prezada Maria Alice da Cruz, 

adorei a matéria, com tantos deta-
lhes e informações legais! Encami-

nhei para um monte de amigos – de 
Londres a Petrópolis, passando por 
Curitiba, Marília, São Paulo, Belo 
Horizonte...

Mara Moraes, 
musicista, Campinas 

Toninho Horta – 3
Como fã de Toninho Horta há 

30 anos, fiquei emocionada com o 
que li e aprendi. Não sou acadêmi-
ca e, como leiga, meu ponto de vis-
ta sobre a obra de Toninho Horta é 
baseado na emoção, sem deixar de 
perceber evidentemente as nuances 
das suas melodias harmoniosas. 
Toninho Horta merece o reconhe-
cimento não apenas dos iniciados, 
mas de todos os brasileiros.

Deborah Souza Fraguito 

Jacques Vielliard
“O som do silêncio” [edição 

470], texto de Carlos Barros de 
Araújo sobre a trajetória do profes-

sor Jacques Vielliard, ficou muito 
bonito. “Há coisas que parecem 
tão próximas de nós quanto nosso 
próprio coração, embora às vezes 
venham de muito longe”. Registro 
aqui minha admiração pelo profes-
sor Jacques. 

Aline Lima 

Pilates
Sou professora de pilates e fi-

quei muito interessada na reporta-
gem “Pilates é eficaz no tratamento 
de lombalgia” [edição 469]. Há 
poucos artigos e estudos nessa área 
e gostaria muito de saber onde en-
contrar a dissertação, pois, do que 
eu li na reportagem, muito eu pude 
comprovar em sala de aula. 

Sou formada na Unicamp e 
atualmente professora de uma 
academia em Barão Geraldo, cujos 
frequentadores são na maioria alu-
nos da Universidade. Com relação 

ao trecho que fala dos custos, pos-
so dizer que hoje em dia é possível 
fazer pilates sem desembolsar mui-
to dinheiro. A preocupação maior 
deveria ser com a quantidade de 
pessoas que se dizem professores 
e que, no fundo, inflacionam o 
mercado trazendo um serviço de 
péssima qualidade com o mínimo 
de conhecimento. 

Ednéa Vidoto

Chagas e Açaí
Parabéns pelo estudo retratado 

na matéria “Pesquisa associa polpa 
do açaí à transmissão da doença de 
Chagas” ́ [edição 461]. Com certeza, 
poderemos ganhar com estes dados, 
principalmente em regiões endêmi-
cas, na abordagem de doadores de 
sangue e órgãos e evidentemente 
no diagnóstico e acompanhamento 
de pacientes infectados.

Neila Sellan Lopes Gonçales


